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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Submeto aos nobres pares o presente Projeto de Lei que revoga o art. 15-A, e seus parágrafos, da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, e alterações posteriores, que dispõe:
Art. 15-A.  A aprovação de unificação ou parcelamento de terras e a liberação da Carta de Habitação para as edificações referentes a condomínios edilícios ficam condicionadas à quitação total de débitos relativos ao imóvel, ainda que esses débitos tenham sido anteriormente parcelados, caso em que as parcelas vincendas terão as datas de vencimento antecipadas, devendo o interessado apresentar a certidão negativa respectiva antes da decisão final do processo de aprovação ou liberação.

§ 1º  Excetuam-se ao disposto no caput deste artigo os programas e os projetos habitacionais de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades do Poder Público com atuação específica nessa área, ainda que em parceria com particulares, hipóteses em que os débitos poderão ser parcelados na forma do Decreto que rege seu parcelamento.

§ 2º  Para os fins do § 1º deste artigo, consideram-se programas e projetos habitacionais de interesse social os destinados a atender a público com renda familiar de até 3 (três) salários-mínimos.

O referido dispositivo apresenta-se como um método indireto de coerção do Município de Porto Alegre para a realização de seu direito creditório. Evidentemente que a municipalidade dispõe de procedimento adequado, previsto em lei, para a execução de seus créditos tributários, de modo que não se justifica a efetivação de medidas restritivas que dificultem o desempenho da atividade econômica do contribuinte, como no caso específico do disposto no art. 15-A da Lei Complementar nº 7, de 1973, e alterações posteriores.
A presente matéria já foi amplamente discutida na seara judicial, e o posicionamento das mais altas cortes é unânime no sentido de que é inconstitucional a exigência legal de quitação de eventuais tributos relativos ao imóvel para concessão de Carta de Habitação (Habite-se) para aprovação de unificação e parcelamento de terras. Tais manifestações têm caráter técnico e urbanístico, sem qualquer relação com as matérias de execução fiscal.

Nesse sentido, já se manifestou o Supremo Tribunal Federal (STF):
SANÇÕES POLÍTICAS NO DIREITO TRIBUTÁRIO - Inadmissibilidade da utilização pelo poder público, de meios gravosos e indiretos de coerção estatal destinados a compelir o contribuinte inadimplente a pagar o tributo (Súmulas 70, 323 e 547 do STF). Restrições estatais, que, fundadas em exigências que transgridem os postulados da razoabilidade e da proporcionalidade em sentido estrito, culminam por inviabilizar, sem justo fundamento, o exercício, pelo sujeito passivo da obrigação tributária, de atividade econômica ou profissional lícita. Limitações arbitrárias que não podem ser impostas pelo estado ao contribuinte em débito, sob pena de ofensa ao “substantive due process of law”. Impossibilidade constitucional de o estado legislar de modo abusivo ou imoderado (9RTJ 160/140-141 RTJ 173/807-808 RTJ 178/22-24) - O Poder de Tributar que encontra limitações essenciais no próprio texto constitucional, instituídas em favor do contribuinte “não pode chegar à desmedida do poder de destruir” (Min. Orosimbo Nonato, RDA 34/132). A prerrogativa estatal de tributar traduz poder cujo exercício não pode comprometer a liberdade de trabalho, de comércio e de indústria do contribuinte. A significação tutelar, em nosso sistema jurídico, do “estatuto constitucional do contribuinte”. Doutrina Precedentes. Recurso Extraordinário a que se nega seguimento (ARE 731833/RS, Rel. Min. Celso de Mello, j. 07/02/2013, DJe 21/02/2013).

Portanto, no caso em tela, esta Proposição tem como objetivo atualizar a legislação no tocante ao entendimento jurisprudencial sobre a matéria, assim como priorizar o desenvolvimento dos empreendimentos imobiliários no Município de Porto Alegre.

Sala das Sessões, 28 de junho de 2019.

VEREADOR MOISÉS BARBOZA
PROJETO DE LEI
Revoga o art. 15-A da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973 – que institui e disciplina dos tributos de competência do Município.
Art. 1º  Fica revogado o art. 15-A da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
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